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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.º  008/2011/CM
Constitui o Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário de que trata a Resolução n. 96, de 27 de outubro de 2009, do Conselho Nacional de Justiça.

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 28, I, primeira parte 1ª parte do RITJ-MT, e,

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n. 96, de 27 de outubro de 2009, do Conselho Nacional de Justiça, que instituiu o “Projeto Começar de Novo”, no âmbito do Poder Judiciário brasileiro;

CONSIDERANDO que a referida Resolução n. 96, do CNJ, determinou aos Tribunais de Justiça a instalação de grupos de monitoramento e fiscalização do sistema carcerário dos respectivos Estados, com as atribuições estabelecidas em seu artigo 5º;

CONSIDERANDO a solicitação do Excelentíssimo Senhor Desembargador MÁRCIO VIDAL, Corregedor-Geral da Justiça deste Estado, mediante o Ofício n. 193/2011-GAB/CGJ, de 10 de março de 2011, que originou os autos Proposição n. 01/2011 (Id. 228.969);
RESOLVE:
Art.1º Fica instituído, no âmbito deste Tribunal, o grupo de monitoramento e fiscalização do sistema carcerário, com as seguintes atribuições:

I - implantar, manter e cumprir as metas do Projeto Começar de Novo do Conselho Nacional de Justiça;
II - fomentar, coordenar e fiscalizar a implementação de projetos de capacitação profissional e de reinserção social de presos, egressos do sistema carcerário e de cumpridores de medidas e penas alternativas;

III - acompanhar a instalação e o funcionamento dos Patronatos e dos Conselhos da Comunidade de que tratam os artigos 78, 79 e 80, da Lei n. 7.210, de 11 de julho de 1984, em conjunto com os juízes da execução penal, relatando à Corregedoria Geral da Justiça, a cada três meses, no mínimo, suas atividades e carências, e propondo medidas necessárias ao seu aprimoramento;

IV - planejar e coordenar os mutirões carcerários para verificação das prisões provisórias e processos de execução penal;

V - acompanhar e propor soluções em face das irregularidades verificadas nos mutirões carcerários e nas inspeções em estabelecimentos penais, inclusive Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico e Delegacias;

VI - acompanhar projetos relativos à construção e ampliação de estabelecimentos penais, inclusive em fase de execução, e propor soluções para o problema da superpopulação carcerária;

VII - acompanhar a implantação de sistema de gestão eletrônica da execução penal e mecanismo de acompanhamento eletrônico das prisões provisórias;
VIII - acompanhar o cumprimento das recomendações, resoluções e dos compromissos assumidos nos seminários promovidos pelo Conselho Nacional de Justiça, em relação ao Sistema Carcerário;

IX - implementar a integração das ações promovidas pelos órgãos públicos e entidades com atribuições relativas ao sistema carcerário;

X - estimular a instalação de unidades de assistência jurídica voluntária aos internos e egressos do Sistema Carcerário;

XI - propor a uniformização de procedimentos relativos ao sistema carcerário, bem como estudos para aperfeiçoamento da legislação sobre a matéria;

XII - propor e coordenar seminários em matéria relativa ao Sistema Carcerário, em parceria com a ESMAGIS;

XIII - apresentar relatório mensal de suas atividades ao Corregedor-Geral da Justiça.
§ 1º A Corregedoria-Geral da Justiça deverá, com base em relatório do grupo, diligenciar para que os Conselhos da Comunidade sejam efetivamente instalados e para que tenham funcionamento regular, sobretudo no que pertine à implementação de projetos de reinserção social, em cumprimento à Lei 7.210, de 11 de julho de 1984 e à legislação local.
Art. 2º Caberá ao juiz responsável pelo Conselho da Comunidade, em cada comarca, atuar na implementação do Projeto Começar de Novo, sobretudo em relação às propostas disponibilizadas no Portal do Conselho Nacional de Justiça e em sintonia com o grupo de monitoramento.

Art. 3º A Presidência do Grupo de Monitoramento do Sistema Carcerário de Mato Grosso caberá ao Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça ligado à área criminal, que a exercerá pelo período em que estiver nessa função.

§ 1º O grupo será composto pelos Juízes titulares com competência em Execução Penal das Comarcas em que existam unidades prisionais com população carcerária de mais de 200 (duzentas) pessoas.

§ 2º O grupo de monitoramento do sistema carcerário de Mato Grosso reunir-se-á ordinariamente pelo menos uma vez a cada 60 (sessenta) dias, ou, extraordinariamente, por convocação de seu presidente ou do Corregedor-Geral da Justiça, ou ainda por requerimento de 1/3 de seus membros, neste caso com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

§ 3º As reuniões serão públicas e poderão se realizar com presença de órgãos de outros Poderes do Estado ou da União e as deliberações internas serão tomadas pela maioria dos membros do grupo.
§ 4º O Presidente do Grupo de Monitoramento terá direito a voto de qualidade.

Art. 4º Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cuiabá, 3 de maio de 2011.

                 Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

                  Presidente do Conselho da Magistratura
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                                  Membro do Conselho da Magistratura
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